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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  PREVISÃO NO ART. 21-E, V, DO RISTJ. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO NAS 
RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. DEFEITO NA EXPOSIÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO OFICIAL. MULTA DO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O julgamento monocrático de recurso inadmissível pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que possibilita ao Presidente desta Corte, 
antes da distribuição, não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida. Desse modo, não 
há violação ao princípio da colegialidade, ainda mais quando subsiste a possibilidade de 
interposição de agravo interno contra a deliberação unipessoal.
2. Esta Corte Superior entende que "a falta de expressa indicação e de demonstração de 
ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou a 
narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF" 
(AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado 
em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).
3. O dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por certidão, cópia, ou citação do 
repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver 
sido publicada a decisão divergente, ou ainda pela reprodução do julgado disponível na 
internet, com indicação da respectiva fonte, providência não adotada pela parte.
4  Não se nota intuito meramente protelatório ou evidente má-fé da insurgente, a ensejar a 
aplicação da multa prevista nos arts. 81 e 1.024, § 4º, do CPC/2015.
5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por S. L. S. S. contra decisão da 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial com 
os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 500-502; grifos diversos do original):

Mediante análise do recurso de S L S S, verifica-se que incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados 
ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, 
ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não 
supre a exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, 
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 
1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/8/2020.)
[...]
Ademais, verifica-se que não foi comprovada a divergência 
jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não apresentou 
certidão, cópia autenticada ou citação do repositório de jurisprudência, 
oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tenha sido 
publicado o acórdão divergente; ou ainda a reprodução de julgado 
disponível na internet, com indicação da respectiva fonte (art. 255, § 1º, 
do RISTJ).
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "O dissídio 
jurisprudencial não foi devidamente comprovado, tendo em vista a ausência 
de demonstração da divergência mediante certidão ou cópia autenticada, 
citação de repositório oficial ou credenciado ou reprodução de julgado 
disponível na internet com a indicação da respectiva fonte. Precedentes”.
(AgInt no AREsp 1.244.772/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 13/11/2018.)
Ainda nesse sentido: "O dissídio jurisprudencial não restou comprovado 
conforme exigido nos arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 e 255, § 1º, do 
RISTJ, uma vez que a parte agravante não juntou cópia dos paradigmas 
mencionados, nem citou o repositório oficial, autorizado ou credenciado em 
que foram publicados (ressalte-se que o Diário de Justiça em que não é 
publicado o inteiro teor do acórdão não satisfaz a exigência)." (AgInt no 
AREsp n. 828.758/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
04/05/2020).
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

No agravo interno, a parte alega a nulidade da decisão da Presidência desta 
Corte que não conheceu do recurso especial, tendo em vista a ausência de 
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competência jurisdicional.

Sustenta a adequação formal do recurso especial e reitera as razões 
recursais.

Requer o provimento do agravo para a análise do mérito do recurso 
especial.

A agravada apresenta impugnação e requer a condenação da agravante à 
sanção prevista no 1.021, § 4º,  do CPC/2015, diante da manifesta inadmissibilidade do 
recurso.

É o relatório.

VOTO

De início, não se verifica nulidade na decisão da Presidência desta Corte 
que monocraticamente não conhece de recurso inadmissível, considerando que essa 
hipótese está prevista nos arts. 932, inciso III, do CPC/2015 e 21-E, inciso V, do RISTJ.

Desse modo, inexiste violação ao princípio da colegialidade, porque subsiste 
a possibilidade de interposição de agravo interno contra a deliberação unipessoal.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. EXAME 
DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA POR PREVENÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Nos termos do art. 21-E, são atribuições do Presidente do STJ, antes de 
distribuir o recurso, não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou 
que não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida.
2. Logo, somente após o exercício dessa atribuição regimental por parte da 
Presidência do Tribunal caberia a distribuição do feito para processamento e 
julgamento por uma das Turmas desta Corte Superior, quando, então, será 
possível a discussão sobre eventual conexão e prevenção.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.999.348/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

Superada a preliminar, constata-se que, na petição do recurso especial, a 
agravante não indicou o  texto normativo objeto da divergência de interpretação.

Dessa forma, não é possível analisar se a legislação federal 
infraconstitucional foi, ou não, malferida, sendo de rigor a incidência da Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
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Em outros termos, compreende-se que "a falta de expressa indicação e de 
demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual divergência 
jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o 
disposto na Súmula n. 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Ação de indenização por danos materiais cumulada com compensação 
por danos morais.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
[...]
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema. Incidência da Súmula 284 do STF.
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
6. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.382.919/AP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA E 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. SÚMULAS 284 DO STF, 7 E 83 DO STJ. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de indicação de dispositivo de lei federal tido por violado ou a 
que se tenha dado interpretação divergente pelo acórdão recorrido 
caracteriza a deficiência de fundamentação a inviabilizar a abertura da 
instância especial. Aplicação da Súmula 284/STF.
2. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado à míngua do 
indispensável cotejo analítico.
3. Rever a conclusão do Tribunal de origem e acolher a pretensão recursal 
demandaria o revolvimento de matéria fática, o que é inviável na via especial 
ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.968.996/MS, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, 
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Quarta Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

Ademais, conforme consignado na decisão agravada, também não se revela 
cognoscível a irresignação deduzida por meio da alínea c do permissivo constitucional 
porque a recorrente não demonstrou o dissídio nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 
1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.

Com efeito, "o conhecimento do recurso especial fundado na alínea c do 
permissivo constitucional requisita a demonstração analítica da divergência 
jurisprudencial invocada, não apenas por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos [...] que configuram o dissídio, mas também da indicação das circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, o que não ocorreu in casu"

 (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.318.991/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).

Além disso, o dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por certidão, 
cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em 
mídia eletrônica, em que tiver sido publicada a decisão divergente, ou ainda pela 
reprodução do julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, 
providência não adotada pela parte.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, a parte recorrente 
deve cumprir os requisitos de interposição, sendo indispensável a indicação 
do repositório oficial em que publicado o acórdão paradigma ou de juntar o 
seu inteiro teor; devida a realização do cotejo analítico entre os julgados 
confrontados; e demonstração da similitude fático-jurídica, devendo ser 
mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas, sob 
pena de não serem atendidos, como na hipótese, os requisitos previstos nos 
arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.042.384/PR, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 4/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
CPC/1973. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO COMBATIDO. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. 
INOCORRÊNCIA.

Documento eletrônico VDA41282158 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/04/2024 13:29:02
Código de Controle do Documento: 85ad1a21-0e23-4234-bfce-4fdadd20c873



[...]
4. A eventual apreciação de recurso especial fundado em divergência 
jurisprudencial (alínea "c" do permissivo constitucional) mostra-se inviável 
quando o recorrente não demonstra o alegado dissídio por meio: a) da 
juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em 
sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; b) da 
citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão 
divergente foi publicado; e c) do cotejo analítico, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, com a exposição das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
bastando, para tanto, a transcrição das ementas dos julgados em 
comparação.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 893.002/DF, Relator o Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 18/2/2022.)
 

Por fim, é incabível o pedido de aplicação de multa, formulado pela 
agravada.

Nos termos do entendimento desta Corte Superior, a interposição de 
recursos cabíveis não acarreta a imposição da multa por litigância de má-fé à parte 
adversa, ainda que com argumentos reiteradamente refutados ou sem alegação de 
fundamento novo.

Acrescente-se que apenas o não conhecimento ou a improcedência do meio 
de impugnação não autoriza a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, devendo ser analisado caso a caso.

Com essa orientação, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. 
PEDIDO NÃO APRECIADO. OMISSÃO SANADA SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 
suprir omissão e corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o 
que se verifica no caso dos autos com relação ao pedido de aplicação de 
multa por litigância de má-fé.
2. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, o 
que não se verifica na hipótese. Assim, o mero não conhecimento ou a 
improcedência de recurso interno não enseja a automática condenação à 
multa dos arts. 1.021, § 4º, do CPC, devendo ser analisado caso a caso.
Embargos de declaração acolhidos sem efeito modificativo.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.918.269/SP, Relator o Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.

Documento eletrônico VDA41282158 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/04/2024 13:29:02
Código de Controle do Documento: 85ad1a21-0e23-4234-bfce-4fdadd20c873



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.106.600 / SP
Número Registro: 2023/0393714-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10105479320218260019

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S L S S
ADVOGADOS : LEANDRO GODINES DO AMARAL - SP162628

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
LEANDRO PARRAS ABBUD - SP162179
ABBUD E AMARAL SOCIEDADE DE ADVOGADOS - SP006595

RECORRIDO : H P DOS S E (MENOR)
REPR. POR : F H DOS S E
ADVOGADO : RENATA BORTOLOSSO - SP197160

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S L S S
ADVOGADOS : LEANDRO GODINES DO AMARAL - SP162628

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
LEANDRO PARRAS ABBUD - SP162179
ABBUD E AMARAL SOCIEDADE DE ADVOGADOS - SP006595

AGRAVADO : H P DOS S E (MENOR)
AGRAVADO : F H DOS S E
ADVOGADO : RENATA BORTOLOSSO - SP197160

Documento eletrônico VDA41497458 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/05/2024 00:34:57
Código de Controle do Documento: 93989285-9022-4d1c-b5aa-92477eebfd8e



TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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